
Instituições de Justiça devem ser tratadas de forma igual, como diz
Constituição

A atual Constituição, nominada pelo deputado federal Ulysses Guimarães de Constituição Cidadã, no
encerramento dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, da qual era presidente, completou 23
anos de sua promulgação no dia 5 de outubro de 2011. Contudo, muitas de suas pretensões ainda não
foram concretizadas e já se falam em uma nova Constituinte.

Pode-se dizer que uma das preocupações do Constituinte foi a promoção de mecanismos para efetivação
do equilíbrio entre os Poderes, que devem ser harmônicos e independentes. Objetivando concretizar esse
preceito, o Título IV da Constituição regulamentou e disciplinou a Organização dos Poderes,
Legislativo, Executivo e Judiciário. Incluiu, ainda, capítulo específico relacionado às Funções Essenciais
à Justiça, que serão objeto de análise no presente artigo.

Entre as Funções Essenciais à Justiça, a Carta Magna não fez qualquer menção à prevalência de uma
instituição ou órgão, colocando no mesmo patamar o Ministério Público, a Advocacia Pública, a
Defensoria Pública e a Advocacia stricto senso. Crucial destacar que o capítulo referente às Funções
Essenciais à Justiça encontra-se dentro do Título IV, Da Organização dos Poderes. Essa sistematização
foi observada visando atender os preceitos modernos do Estado Democrático de Direito.

Isso porque Montesquieu, ao descrever sua teoria sobre a Tripartição dos Poderes, já alertava sobre a
possibilidade de, em determinada época, haver prevalência de um Poder em relação aos demais. Os
freios e contrapesos seriam a forma de manter a harmonia. Ocorre que sua teoria teve como parâmetro o
absolutismo europeu, necessitando adaptá-la ao surgimento do Estado Democrático de Direito. Assim, o
Poder Constituinte Originário, atento às lições de Montesquieu, positivou no artigo 2º da Constituição
Federal de 1988, entre os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, a Separação entre
os Poderes, que é cláusula pétrea, ante ao que preceitua o artigo 60, parágrafo 4º, III, da CF/88.

Entretanto, o Constituinte não estava satisfeito apenas com essa garantia, necessitando dar maior
efetividade a esse equilíbrio inclui na Organização dos Poderes um novo capítulo, o Das Funções
Essenciais à Justiça. Nesse novo capítulo, o Constituinte incluiu órgãos e instituições que possuem
atribuições de defender a sociedade, o Estado, os hipossuficientes e o cidadão, dentro de um mesmo
patamar hierárquico, exigindo um entrelaçamento dessas funções.

Logo, no cenário político nacional após a Constituição de 1988, o equilíbrio e harmonia entre os
Poderes, dentro de uma perspectiva do Estado Democrático de Direito, será concretizado, em parte, por
meio das Funções Essenciais à Justiça. Outrossim, o desígnio “Justiça” não teve um alcance restrito, de
prestação jurisdicional, mas sim de isonomia, imparcialidade, preservação dos direitos, eliminação da
ingerência do estado, cidadania e democracia. O que Diogo de Figueiredo Moreira Neto convencionou
chamar de “Estado de Justiça”.

Nesse sentido, o Poder Judiciário não é o único responsável pela prestação da Justiça, necessitando da
intervenção do Ministério Público, da Advocacia Pública, da Defensoria Pública e da Advocacia
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Privada, como garantidores e defensores dos interesses da sociedade e do Estado. Diogo de Figueiredo
Moreira Neto ao discorrer sobre o papel afeto às Funções Essenciais à Justiça consigna que[1]:

“Sem esses órgãos, públicos e privados de advocacia, não pode haver justiça, aqui entendida como a
qualidade ética que pretende exigir do Estado pluriclasse quanto à legalidade, à legitimidade e à licitude.
E porque essa justiça só pode vir a ser realizada em sua essencialidade se dispuser dessas funções,
autônomas, independentes, onipresentes, e, sobretudo, corajosas, o legislador constitucional as
denominou de ‘essenciais à justiça’ (Título IV, Capítulo IV, da Constituição).”

Mais a mais, pode-se acrescer, ainda segundo as lições de Diogo de Figueiredo Moreira Neto[2]:

“Não haja dúvida de que, ao recolher, na evolução teórica e prática do constitucionalismo dos povos
cultos, novíssimas expressões institucionais, como o são a participação política e as funções essenciais à
justiça, o Constituinte de 1988 deu um passo definitivo e, oxalá, irreversível, para a preparação do
Estado brasileiro do segundo milênio como um Estado de Justiça, aspiração, como se expôs, mais
ambiciosa do que a realização de um Estado Democrático de Direito, que naquela se contém e com ela
se supera.”

Dito de outra forma, pode-se asseverar que a positivação do Ministério Público ao lado das novas
instituições Constitucionais, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia stricto senso veio
concretizar a intenção de justaposição dessas funções, necessitando garantir a elas uma atuação dentro
do mesmo patamar hierárquico, repelindo qualquer grau de subordinação, tendo em vista sua
“essencialidade”.

Por esses motivos, para que haja prestação jurisdicional célere e universal e respeito ao Estado
Democrático de Direito, resguardando os direitos e garantias fundamentais, é necessário que os atores do
processo judicial possuam igualdade de prerrogativas e estrutura. Todavia, a Advocacia-Geral da União
e a Defensoria Pública da União não possuem estruturas nem prerrogativas similares ao Poder Judiciário
e ao Ministério Público.

Relevante destacar que a posição institucional do Ministério Público de sentar-se ao lado do juiz, em
patamar superior às partes, não teria sentido quando atuasse como parte, face as considerações
anteriormente expostas. Pode-se ir mais além e dizer que essa posição institucional também não teria
relevo nos processos em que atua como custos legis, uma vez que todas as instituições capituladas entre
as Funções Essenciais à Justiça possuem a atribuição mediata de defesa da Justiça, e, consequentemente,
da sociedade.

Nesse pormenor, também ganha relevo o discurso protagonizado pelos magistrados, de inclusão em
todos os debates atinentes às políticas públicas, o qual tem contribuído para uma preeminência do
Judiciário em relação aos Poderes Executivo e Legislativo. Vive-se um momento em que o Poder
Judiciário interfere em quase todas as políticas públicas executadas (fenômeno conhecido como
“ativismo judicial”), legisla (vide o exemplo das decisões do Tribunal Superior Eleitoral em diversas
matérias: número de vereadores, fidelidade partidária, entre outras), e, obviamente, presta a tutela
jurisdicional, que deveria ser sua única função. Esse fenômeno é relatado por Luiz Werneck Vianna, em
seu livro “Judicialização da Política e das Relações Sociais no Brasil”, como resultado da judicialização
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da política nacional.

Ocorre que, passados 23 anos da promulgação da Constituição, é chegada a hora de concretizar o
tratamento isonômico entre as Funções Essenciais à Justiça, buscando, assim, restabelecer esse
equilíbrio. Nesse contexto, o fortalecimento da Advocacia Pública e da Defensoria Pública é relevante
para a implementação desse objetivo.

Impende salientar, no âmbito federal, o papel incumbido à Advocacia-Geral da União, de representação
judicial e extrajudicial da União, prestando as atividades consultoria e assessoramento jurídico ao Poder
Executivo Federal, e defendendo em juízo todos os Poderes da República (Executivo, Legislativo e
Judiciário), no exercício das atribuições institucionais. Da mesma forma, ressalta-se o papel da
Defensoria Pública da União na defesa dos hipossuficientes e preservando a igualdade de acesso à
prestação jurisdicional.

Para alcançar o anseio da Constituição é fundamental que os órgãos que compõem as Funções Essenciais
à Justiça, Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e advocacia privada, atuem
seguindo os preceitos de defesa da Justiça, do Estado, da cidadania, do interesse público e da sociedade.
A atuação dos órgãos em destaque deve transcender a defesa de apenas um desses interesses, cabendo,
no caso sob análise, extrair o alcance da norma ponderando com os múltiplos valores inseridos no debate.

 

Ante ao exposto, para a materialização do papel destinado à AGU e à DPU, segundo os anseios do
Estado Democrático de Direito, é fulcral garantir prerrogativas e remuneração condizentes com suas
atribuições, e em condições de igualdade com as demais Funções Essenciais à Justiça, conforme
professa a Constituição, ensejando, por relevante, a aprovação das PECs 443/2009, 452/2009 e 82/2011.

[1] MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Constituição e Revisão: Temas de Direito Político e 
Constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1991, p. 31.

[2] MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. As Funções Essenciais à Justiça e as Procuraturas 
Constitucionais. Revista de Direito da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo: n. 36, dez. 1991, p.
13.
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